
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR
 
ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL (Processo nº 0001748-68.2010.815.0731)
RELATOR :Desembargador Luiz Sílvio Ramalho Júnior
01 APELANTE :César Batista Dias
ADVOGADO :Harley Hardemberg Medeiros Cordeiro
APELADO :Justiça Pública

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL. Apelação  criminal. 
Disparo de  arma  de  fogo  (Art.  15  da  Lei  10.826/2003). 
Materialidade  e  autoria  comprovadas.  Confissão  do  réu. 
Pena fixada no mínimo legal. Tese de legitima defesa. Não 
configurada. Apelo desprovido.

- Materialidade e Autoria satisfatoriamente comprovadas.

- Apelação desprovida.

VISTOS, RELATADOS e DISCUTIDOS estes autos, em que são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, 
à unanimidade, em negar provimento à apelação, nos termos do voto do Relator e em 
harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça. 

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta por César Batista Dias, 
que tem por escopo impugnar a sentença proferida pelo Juiz de Direito da 1ª vara 
Mista da Comarca de Cabedelo, que o condenou à pena de 2 (dois) anos de reclusão 
e 10 (dez) dias-multa, substituída por duas restritivas de direitos, nos termos do art.44 
e seguintes do código penal, consistente em prestações de serviços à comunidade e 
prestação pecuniária, pela prática do crime de Disparo de arma de fogo (art. 15 do 
Estatuto do Desarmamento). (fs.117/122)

Narra a denúncia que, no dia 14 de fevereiro de 2010, por volta 
das 03h30, policiais militares foram solicitados a se apresentarem nas proximidades do 
Bar  Brilho  do  Sol,  Praia  formosa,  Cabedelo/PB,  pois  havia  informações  de  que  o 
acusado teria efetuado um disparo com arma de fogo, em via pública, para ameaçar o 
sr. Antônio José da Silva
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Acrescenta a inicial, que quando os policiais chegaram ao local 
indicado, encontraram o acusado munido de uma pistola, e foram informados que o 
mesmo tinha efetuado um disparo de arma de fogo contra um outro indivíduo.

Alega em suas razões, que a conduta praticada pelo acusado se 
deu em legitima defesa, e assim requer a sua absolvição.(fs.132/135)

Contrarrazões do Ministério Público às fs. (139/142).

A Procuradoria-Geral  de  Justiça  opina  pelo  desprovimento  do 
apelo. (fs. 147/149).

 
É o relatório.

– VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

O recurso deve ser desprovido.

A  pretensão  do  apelante  cinge-se  exclusivamente  no 
reconhecimento da tese de legitima defesa.

 Extrai-se dos autos que na madrugada do dia 14/02/2010,  por 
volta das 03h30, colegas do acusado foram à praia e ali pararam o carro do lado de um 
bar denominado Brilho do Sol, passando a colocar o som automotivo em um volume 
muito alto, momento em que o proprietário do estabelecimento saiu para pedir para 
baixar  o  volume,  tendo  recebido  uma  negativa  como  resposta,  motivo  pelo  qual 
desencadeou uma discussão entre os envolvidos. O acusado foi chamado pela prima 
de seu amigo, de nome Diego para comparecer ao local, e ao chegar, já com a arma 
em punho, disparou para o chão, com a finalidade de intimidar e acalmar os ânimos 
das pessoas que ali se desentendiam.

Sustenta  em  suas  razões  que  acusado  só  teria  efetuado  o 
disparo, após a vítima ter ameaçado cortar os fios do som automotivo, com um facão.

Não assiste razão ao apelante.

A  materialidade  e  a  autoria  restaram  indubitavelmente 
evidenciadas, pelo auto de apreensão e apresentação de f.08, bem como pela prova 
oral  colhida durante a  instrução,  que no mesmo sentido demonstra  a  ausência  de 
injusta agressão atual ou iminente, que supostamente teria sofrido o acusado.

“Que a vítima estava com um facão,  porém não investiu 
contra ninguém com a referida arma, por isso ninguém saiu 
ferido de facão(…) que foi chamado para ir até o local do 
fato,  o  interrogado  la  chegando  fez  uso  de  sua  arma  e 
produziu  um disparo,  com o objetivo de tentar  conter  os 
ânimos dos que ali se encontravam  (f. 95) 

A  confissão  do  acusado  é  corroborada  pela  declaração  do 
proprietário do Bar, abaixo transcrito:

“(...)  estava  no  seu  estabelecimento,  quando  ali  chegou 
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várias pessoas, pois tratava-se de um dia de carnaval, qual 
seja, do sábado para o domingo, informando o declarante 
que o  carro  em que os  mesmos ali  chegaram,  estavam 
com o som ligado e alto, quando ele declarante que dormia 
dentro  da  barraca,  com  sua  esposa,  se  aproximou  das 
pessoas que ali estavam, pedindo para que diminuíssem o 
som, momento em que um dos que ali estavam, agiu de 
forma  contrária,  aumentando  o  som,  atitude  essa  que 
gerou uma discussão, e nesse momento se apresentou o 
denunciado,  que  após  segurar  o  braço  do  declarante, 
chegando a efetuar um disparo de cima para baixo, disparo 
este que atingiu o chão (Antônio José da Silva, f.89)

Portanto,  todas  as  versões  apresentadas  pelas  partes 
envolvidas, não são capazes de justificar o reconhecimento da excludente de ilicitude 
da legitima defesa, mantendo-se assim o decreto condenatório.

Deste  modo,  a  prova  carreada  ao  feito,  em  que  pese  a 
irresignação da apelante, é robusta e coerente para se atestar a prática do crime de 
disparo de arma de fogo, nos exatos termos do art. 15 da Lei n.º 10.826/03.

2 – Dispositivo

Ante o exposto, nego provimento ao apelo.

É o voto.

João Pessoa, 25 de agosto de 2016

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal, dele 
participando os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Luiz  Sílvio  Ramalho 
Júnior, Relator, e Carlos Martins Beltrão Filho, revisor.

Presente à sessão o Procurador  de Justiça,  o Excelentíssimo 
Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos.

Sala  de Sessões da Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy de 
Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 
em 29 de setembro

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior
Relator
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